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L E I  Nº 1.893/2017

                                        de 22 de Junho de 2017.

                  
 “Dispõe sobre a poda de árvores em propriedades particulares, calçadas, vias, passeios e áreas públicas pelas empresas concessionárias de serviços públicos e dá outras providências”.

 PÉRICLES GONÇALVES, Prefeito do Município de Capela do Alto, Estado de São Paulo, no uso das atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º - Fica autorizada as empresas concessionárias de serviços públicos, a realizar de podas de árvores existentes em propriedades particulares, calçadas, vias, passeios e áreas públicas, sempre que houver risco de acidentes ou de que estes interfiram no fornecimento de energia.
Art. 2º - A poda pode ser de galhos ou da copa e deverá ser realizada sem comprometer a saúde da árvore, devendo o executante observar a técnica aplicável a este tipo de atividade.
Art. 3º - Os serviços realizados não podem agravar as condições do local ou causar prejuízo aos moradores e a propriedade.
Parágrafo Único – Todos os detritos gerados pelo serviço de poda deverão ser recolhidos pelas empresas concessionárias, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas e, não poderão afetar o trânsito de pessoas ou veículos, sando situação excepcional a ser devidamente comprovada por meio de comunicação à Prefeitura Municipal, ocasião em que deverá ser indicado o prazo para cumprimento das obrigações.
Art. 4º - A obrigação de que trata esta lei é de responsabilidade das empresas públicas ou privadas, autarquias, empresas de economia mista, concessionárias de serviços e outras que vierem a surgir, ainda que os serviços tenham sido realizados por terceiros contratados pelas empresas referidas.




  Art. 5º - Enquanto perdurar os serviços, os locais deverão obrigatoriamente ser sinalizados e, se necessário, caberá as empresas concessionárias isolá-los com placas que permitam a nítida visualização também no horário noturno, além de garantir, com segurança, a integridade de pedestres e veículos.





  Art. 6º - O descumprimento do disposto nesta lei sujeitará o responsável, a:





  I – Advertência, para cumprir a obrigação no prazo assinalado nesta lei e multa equivalente a R$ 1.000,00 (um mil reais);

II – Multa, equivalente a R$ 3.000,00 (três mil reais), no caso de desatender a advertência descrita no inciso I deste artigo;

III – Na hipótese de não cumprimento da obrigação, no prazo de 30 (trinta) dias, sem prejuízo das multas já lavradas, será aplicada multa diária no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais) por dia  de atraso até o limite de 30 (trinta) dias.
(Lei nº 1.893/17 – fls. 02)

Art. 7º - As multas serão lavradas pelo Setor de Fiscalização, devendo o montante ser recolhido, à Fazenda Municipal, no prazo de 15 (quinze) dias da notificação.

Parágrafo Único – Todos os valores em moeda corrente previstos nesta Lei serão atualizados anualmente pelo mesmo índice previsto para os tributos municipais.

Art. 8º - O Poder Público Municipal poderá regulamentar, no que couber, os dispositivos desta Lei.

Art. 9º - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de verbas próprias do orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  Prefeitura Municipal de Capela do Alto, aos 22 de Junho de 2017.

PÉRICLES  GONÇALVES
PREFEITO MUNICIPAL
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